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O que é ser católico e o que é ser evangélico onde se é antes de tudo um presidiário? 


Atualmente a generalização de práticas da sociedade civil dentro do sistema prisional tem se tornado uma constante em nossa sociedade. São inúmeras as instituições religiosas que buscam cada vez mais levar soluções aos problemas encontrados nas instituições prisionais do país. Agentes religiosos de distintas religiões tentam suprir as necessidades não contempladas pelo poder público e assim realizam atividades que em princípio deveriam ser da responsabilidade do Estado. A atuação da Pastoral Carcerária, assim como de seus agentes religiosos é um trabalho que se soma a essa contexto. 

A presença dos grupos de assistência religiosa nas prisões é vista, de acordo com o senso comum, sob duas óticas opostas: como um meio de salvação do presidiário ou como um instrumento utilizado por ele para a obtenção de benefícios pessoais. 

A primeira perspectiva conota a religião como um meio capaz de promover a reintegração social do presidiário. Os valores religiosos poderiam levar ao preso arrependimentos em relação ao crime cometido e assim ele poderia se redimir.  Redimido o presidiário estaria apto a reingressar ao convívio social.  

A segunda perspectiva traz a noção de que o presidiário faz um uso instrumental da religião, isso porque, uma vez convertido, ele ganharia benefícios. Nessa perspectiva o preso se vincularia a uma religião para obter uma melhor imagem pessoal, assim ele poderia adquirir benefícios por parte da administração prisional.

No primeiro caso há a superestimação da religião como meio capaz de recuperar o sujeito criminoso. Nesse sentido a religião teria a capacidade de produzir no presidiário valores morais e éticos para a sua futura reinserção social. A segunda perspectiva acredita que a assistência religiosa na prisão em nada pode contribuir para a reinserção social do preso, pois ele faria um uso racional da crença religiosa para a obtenção de benefícios pessoais.

Essa questão também pode ser constatada nas análises de Camila Dias seu texto “Prática Religiosa na prisão: tensões e ambigüidades”, a autora aborda que quando se trata da questão das religiões dentro das prisões há um consenso perante o qual a religião assumiria ou um papel central para a re-socialização e reintegração social do indivíduo ou possuiria um papel irrelevante, uma vez que os presos a usariam apenas para a obtenção de benefícios. Dias 
expõe que no primeiro caso, a religião é vista por um enorme entusiasmo por ser considerada capaz de promover a re-socialização do presidiário. Já no segundo caso, a religião é considerada como algo instrumental, uma vez que o presidiário simularia uma possível conversão para a construção de uma imagem positiva sobre si, com o intuito de adquirir proveitos pessoais. 

Dentro dessa ótica, há duas posições antagônicas acerca da importância da religião: de um lado a religião é vista como a melhor ou a única solução para a recuperação do indivíduo criminoso, e por conseqüência, para a redução da criminalidade; e, por outro lado, as práticas religiosas que acontecem na prisão são entendidas de um ponto de vista instrumental, isto é, os presos religiosos utilizariam a religião de forma racional, como vista a obtenção de benefícios – materiais ou simbólicos – advindos com a conversão religiosa.

Para a compreensão das conseqüências da prática religiosa no ambiente prisional deve-se considerar acima de tudo o contexto em que se aplica, ou seja, as relações, os valores e as normas existentes dentro da prisão. É necessário ter em mente as particularidades existentes no mundo do detento que são em grande medida provenientes de um meio de extrema precariedade. Assim, torna-se necessários compreender os papéis sociais existentes na prisão para posteriormente compreender as identidades que se constituem nesse meio. 
As análises que se seguem foram feitas com base no estudo de caso realizado na Penitenciária Regional de Barbacena e em etnografias que abordam o tema da assistência religiosa nas prisões. Os autores lidos foram: Alessandro Bicca, Camila Caldeira Nunes Dias, Edileuza Santana Lobo, Eva Lenita Scheliga, Gilse Elisa Rodrigues, Jaime Luis Kronbauer, Laura Ordóñez Vargas, Mariana Côrtes, dentre outros. A quase totalidade desses autores optou pelo estudo dos grupos religiosos evangélicos, conforme os próprios autores, isso se deve a expressividade da assistência religiosa evangélica, assim como ao maior número de grupos de assistência evangélica nas prisões.  

Com base nas histórias narradas nas etnografias descritas acima e nos fatos ocorridos no nosso estudo de caso foi possível constatar o papel da religião como reposta a quatro principais situações: Em respostas as privações e humilhações sofridas no cárcere, a religião surge como um possível meio de fuga ou de auto-proteção das mazelas ali vividas. Em resposta ao arrependimento do crime cometido, os valores religiosos surgem como um possível meio de libertação das culpas. Em resposta a vida ociosa vivida na prisão, a religião aparece como um possível meio de lazer. E por último, em relação ao isolamento produzido pelo encarceramento, a religião configura-se em uma possibilidade de contato com o mundo exterior, através da interação com os agentes religiosos. 

Torna-se necessários aqui esclarecer uma questão, não é intenção deste trabalho questionar a veracidade das intenções religiosas dos presidiários. Por ser uma análise de caráter científico social, a apreciação valorativa sobre as crenças de um determinado grupo social não pode ser aceitável uma vez que essa questão foge a observação. A análise presente centra-se nos usos que o sujeito presidiário faz dos subsídios religiosos em questão e não nos valores religiosos que o detento possui ou passa a possuir. 
Com base no estudo de caso e nos trabalhos etnográficos analisados foi possível chagar a constatação da existência de dois processos no que tange a presença das religiões dentro das prisões: o processo de adesão religiosa e o processo de conversão religiosa. O primeiro tem sua ocorrência predominantemente entre a religião evangélica, enquanto o segundo ocorre nos grupos de assistência católica. 

A Conversão Religiosa nas Prisões

A autora Gilse Rodrigues em seu trabalho intitulado: “Transgressão, controle social e religião: Um estudo antropológico sobre as práticas religiosas na penitenciária do Estado do Rio Grande do Sul” aborda a questão da particularidade do processo de conversão nas instituições prisionais. Rodrigues traz a noção clássica de conversão para posteriormente relativizar esse conceito. Conforme a autora é preciso analisar a conversão religiosa dentro dos presídios levando-se em consideração a especificidade do espaço social em questão. Assim, o conceito de conversão deve ser compreendido como ‘a conversão intramuros’, uma vez que se constitui dentro de uma instituição total. 

Torna-se necessário, dentro da perspectiva antropológica desse estudo, entender a conversão intramuros não como uma “falsa conversão”, mas como um processo de transformação do sujeito com dimensões e significados próprios.

Ao trazer essa questão Rodrigues faz uso da teoria do sociólogo Erving Goffman presente na obra: “Manicômios, prisões e conventos”
. Conforme a teoria, as instituições totais caracterizam-se por um local de residência no qual indivíduos dividem a situação de serem extraídos da vida social por um determinado período de suas vidas e passam a viver em um sistema fechado, de reclusão e regramento. A retirada da vida social e o constante regramento das mínimas ações cotidianas levam o individuo submetido a esse sistema a processos complexos tais como a perda de sua identidade. Conforme o autor, esses processos podem ser denominados por “desculturamento” e “mortificação do eu”.

O processo caracterizado por “desculturamento” é característico dos indivíduos internados por longa data. Ao regressarem ao mundo exterior percebem que já não sabem mais como lidar com as pequenas situações cotidianas, tornaram-se destreinados culturalmente.  

O processo que recebe a denominação de “mortificação do eu” ocorre mediante a degradação da identidade. Conforme o autor, esse processo se dá por meio de dois fatores, as perdas pelas quais o presidiário sofre em reclusão e as constantes situações de humilhação provenientes dessa condição. As situações de humilhação ocorrem na medida em que o detento passa a ser minimamente regulado em suas ações rotineiras. O corte de cabelo e a tomada de objetos pessoais são dois exemplos colocados pelo autor. 
O apoio oferecido pela assistência religiosa nos presídios pode ser compreendido como uma forma de amenizar ambos os processos uma vez que permite ao detento não apenas uma nova visão sobre si e sobre a vida, mas também porque proporciona a ele um meio de vinculação a um grupo social. 

A autora Lenita Scheliga em seu texto “Trajetórias religiosas e experiências prisionais: a conversão em uma instituição total” analisa a questão da percepção da conversão como um processo estratégico. Nas instituições penais, a conversão é comumente vista como uma estratégia do detento para se valorizar frente a administração prisional, frente aos colegas detentos, a família e a sociedade. É também uma alternativa encontrada pelo preso para se preservar dos perigos encontrados na prisão tais como abusos de autoridade e conflitos entre os detentos. 
Conforme Sheliga, a perspectiva da conversão como um processo estrategicamente elaborado pelo preso para a obtenção de benefícios traz pouco ou quase nada a oferecer para a compreensão das práticas religiosas nas prisões. Assim como Rodrigues, Sheliga compreende a conversão na prisão como um processo compartilhado e estruturado socialmente conforme as peculiaridades existentes no meio prisional. 
Tomo a conversão, portanto, como um processo individualmente elaborado e que, assim, apresenta arranjos muito particulares quanto a sequência de etapas de conversão percorridas e quanto aos significados atribuídos a cada uma delas. Mas é, sobretudo, um processo compartilhado, estruturado socialmente e de uma forma singular nesse processo prisional.
  

Essas questões nos levam a pensar que a conversão religiosa dentro dos presídios não pode ser simplesmente encarada como uma falsa conversão. É necessário compreendê-la como um transformação do sujeito encarcerado, no qual ele faz uso de um novo, porém, não único, ponto de referência para a reinterpretação de sua vida e consequentemente de sua identidade. 

Na obra “Estigma: Notas sobre a manipulação da identidade deteriorada”
 Goffman analisa as noções e as relações que envolvem a questão da identidade estigmatizada. Conforme o autor, o indivíduo estigmatizado é passível das mais diversas discriminações, a partir de uma característica negativa em seu corpo ou em sua vida, uma série de outros predicados negativos lhe são atribuídos. Socialmente, o pensamento que prevalece acerca do sujeito estigmatizado é de que este não seja uma pessoa com todas as suas faculdades humanas em ordem. Assim, o presidiário buscaria na religião elementos éticos e morais que minimizariam o seu estigma de presidiário. 

É importante pontuar também que a conversão religiosa nos presídios gera um processo de modificação no universo discurso do preso e assim, acarreta por sua vez uma mudança de valores e de comportamentos. Segundo Dias, o discurso religioso evangélico proporcionaria um arcabouço discursivo que leva o preso a uma reconstrução biográfica,  que o conduzir da anomia à restauração da ordem. 
Os grupos evangélicos passaram a atuar nas instituições penais no início da década de 90, período no qual o movimento pentecostal se encontrava em ápice. Conforme Lobo, em seu texto: “Ovelas aprisionadas: A conversão religiosa e o rebanho do Senhor nas prisões.”
, essa atuação iniciou-se de iniciativas isoladas, condição que segundo a autora leva a conclusão de que o investimento nas instituições prisionais com o intuito de proselitismo religioso é algo recente. 
Como coloca Dias, o sucesso desse empreendimento - que visa tanto a reprodução de crenças como a conquista de setores sociais marginalizados - se efetiva principalmente devido as condições precárias do sistema penitenciário. Conforme a tradição protestante, a vida cotidiana é intrínseca a religião, sendo assim, o fiel deixa visível a sua opção religiosa. Se na sociedade mais ampla podemos identificar um crente pelos seus hábitos e comportamentos, no ambiente prisional a diferença entre presos crentes e não crentes torna-se ainda mais perceptível. 

A presença dos pentecostais no ambiente prisional produziu uma nova dinâmica religiosa nesse espaço social. Hoje, é quase impossível entrar em qualquer unidade sem notar a presença dos “crentes” que ali estão procurando distinguir-se como tais, guardando certa distancia da “massa carcerária”. A construção de uma nova identidade iniciada a partir de um novo nascimento é acionada também corporalmente: a visibilidade dos pentecostais é percebida não apenas pela expressividade numérica, mas também pelo comportamento, pela forma de falar e de se vestir.

Portanto, entre os pentecostais a conversão produz transformações no modo de vida, transformações essas que ocorrem com o afastamento das coisas mundanas. A condição do convertido remete o preso a um novo universo simbólico e a uma série de valores que amenizam o estigma do preso. 

A idéia recorrente é de que a conversão é uma transformação radical do viver, caracterizada pelo afastamento das coisas do mundo. Podemos interpretar a conversão como um processo que promove a ressignificação de práticas do bem, e sobretudo de representações; os princípios religiosos não apenas remetem a um outro mundo, como constituem um novo universo simbólico para o convertido. 
 

Kronbauer em seu texto “Significação da prática religiosa evangélica dentro das prisões – subjetividade norteadora diante de um ambiente de tensão, violência e precariedade”
 mostra como a crença evangélica se configura em uma estratégia para lidar com o estigma do preso. O detento que se torna crente ameniza seus problemas na medida em que os atos criminosos cometidos por ele passam a responsabilidade do demônio. 
Como coloca Dias, no discurso evangélico, a responsabilidade do ato delituoso cometido pelo preso recai sobre o demônio ou como este é denominado, “inimigo”. Convertido, as ações presentes e futuras passam a ficar sobre a responsabilidade de Deus. O sujeito não se reconhece como praticante do crime, se exima da responsabilidade, o crime ou o pecado torna-se responsabilidade de algum encosto que deliberou em seu lugar. 

Como um caminho, os detentos convertidos ao evangelismo buscam o resgate dos laços familiares rompidos ou estremecidos. Dias nos mostra que a palavra de Deus e a família tornam-se a principal base de apoio para que o detento consiga sair de vez do mundo do crime. Assim, o grupo religioso e a família tornam-se sustentáculos da ordem moral. 

O aprofundamento da vida desses indivíduos no mundo do crime é marcado, na maioria das vezes, pelo seu afastamento da família, o que caracteriza o momento de rompimento dos vínculos sociais mais importantes. Vínculos estes essências para a constituição do homem enquanto ser moral, e que nos torna parte do todo social.

A medida em que o individuo se adentra pelo mundo do crime, ele se afasta dos laços familiares, e quando preso passa pelo rompimento dos demais vínculos sociais. A conversão ao evangelismo é uma forma de re-configurar sua identidade para ser aceito entre seus familiares e também perante a sociedade. São muito freqüentes também os casos em que o presidiário provém de uma relação familiar desestruturada, nessas situações não há forma viável de resgatar antigos laços. Como opção a igreja propõe a ele a constituição de uma nova família. 


No texto “Religiosidade: Poder e sobrevivência na Penitenciária Feminina do Distrito Federal”, Laura Vargas traz as variações de conversão entre católicos e evangélicos. Segundo a autora, 

o discurso da pastoral carcerária, grosso modo, carrega em si, uma maior preocupação social em relação ao presidiário e ao contexto no qual ele está inserido. Enquanto o discurso evangélico tende a individualização ao fixar-se na relação entre a pessoa e Deus. 

Aqui
Tanto o discurso evangélico quanto o católico, embora o primeiro com maior radicalidade, produzem o modelo do “bom cristão”, cria parâmetros inatingíveis que impedem que os detentos de se veem como pessoas de bem. A autora afirma que em seu estudo foram vários os depoimentos de detentas que passaram a acreditar em Deus e que mudaram sua forma de pensar e agir, mas que em suas concepções ainda não se viam como pessoas realmente dignas.   

Os parâmetros do discurso cristão colocam, as vezes, metas e modelos tão inatingíveis que impedem as internas de se pensarem como uma “boa pessoa”. Isso se exemplifica no depoimento de algumas delas que, ainda tendo mudado sua forma de agir e de pensar, e acreditando em Deus, não conseguem se considerar convertidas, ou seja, suficientemente boas.
   

Como exemplo Vargas nos trás a questão da homossexualidade. Sendo a homossexualidade uma prática muito freqüente na instituição prisional, a homofobia dos grupos religiosos acabaria por afastar homens e mulheres de seu entorno, além disso, levaria muitos detentos a um conflito pessoal entre sexualidade e religiosidade.   

Conforme Gilse Rodrigues em suas análises presentes no texto: “Em busca das ovelhas perdidas”
, nos sermões evangélicos há o predomínio de assuntos relacionados ao comportamento social, hábitos e estilos de vida e a assistência é marcada por intensa performatividade, característica fortemente presente em seus cultos. Segundo a autora, muitos pastores afirmam ser mais flexíveis com os presidiários, tentam convencê-los a não fumar, mas a vida em reclusão penal já é em si tão rigorosa que não há como fazer muitas exigências.  Mas algo é fato, o presidiário que se torna crente passa a assumir uma série de novos hábitos, ele passa a ter maiores cuidados com a higiene pessoal, adequar seu vocabulário com o intuito de evitar palavrões e abandona vícios como o cigarro. 

Edileuza Lobo em sua obra “Ovelhas aprisionadas: a conversão religiosa e o “rebanho do senhor nas prisões”
 aborda como o processo de conversão dos presos levaria a duas faces: as críticas a respeito da veracidade ou não da conversão, e a superação da fronteira religiosa uma vez que a atuação dos agentes religiosos se estenderia a outras dimensões sociais da prisão. Se a conversão acarreta a crítica de que o presidiário estaria se escondendo 

atrás da Bíblia, por outro lado é compreendida como um processo que de fato produz sentido a vida do detento na medida em que a igreja supriria outras necessidades à vida do preso, por meio do contato com o agente religioso que escuta seus problemas, ou por meio de grupos de estudo, de cursos e oficinas estabelecidas dentro da prisão. Muitas igrejas evangélicas desenvolvem projetos em parcerias com empresas e instalam dentro das prisões cursos de teologia e cursos profissionalizante como elétrica e eletrônica. 

As instituições religiosas evangélicas ao exercerem atividades dentro dos presídios acabam em muitos casos a executar funções que são de responsabilidade do Estado e assim estabelecem parcerias informais com os grupos administrativos das unidades prisionais. Como aponta Lobo
, os diretores das unidades são simpáticos a presença dos evangélicos ou por compartilharem a mesma crença ou devido ao fato dos grupos evangélicos viabilizarem projetos nas unidades.

Mas a desconfiança por parte da administração do presídio, de funcionários da instituição e de presidiários não religiosos com relação aos detentos convertidos ao pentecostalismo também existe e chega a ser ainda maior devido as profundas mudanças de comportamento assumidas pelo convertido. Nos trabalhos etnográficos analisados foram expostos uma série de jargões usados pelos funcionários dos presídios e pelos presidiários não religiosos para se referirem aos detentos religiosos. Camila Dias
 aponta em seu estudo que os detentos convertidos ao pentecostalismo são pejorativamente denominados de “irmãos” ou “crentes”, ou ainda, são os que se escondem atrás da Bíblia ou atrás da igreja. 

Alessandro Bicca em seu estudo sobre conversão evangélica afirma que a desconfiança em relação ao detento que se converte dentro dos presídios perde força à medida que este passa a obedecer aos códigos de honra dos presos e a ter uma conduta condizente com os preceitos da igreja. No entanto, entre os detentos não religiosos e entre os funcionários do presídio prevalece a opinião de que a veracidade religiosa pode ser avaliada somente quando o detento estiver em liberdade. 

Apesar desse discurso esmorecer, a dúvida acerca da veracidade da conversão persiste, tanto entre detento não-crentes, como entre os funcionários. No entanto, 

entre os detentos não-crentes não é a certeza da conversão – pois essa, como afirmam, somente é possível de ser avaliada quando o “irmão” sair em liberdade.

Dias nos mostra que nas grandes penitenciárias, onde há a autoridade paralela devido ao sistema de criminalidade que vigora em seu interior, a conversão religiosa torna-se uma alternativa de sobrevivência. Inserido no mundo religioso o preso deixa de fazer parte do sistema de criminalidade sem ser perseguido pelos detentos de sua facção que poderiam ver na desistência do colega, uma traição devido a uma possível mudança de facção. Nesses casos, muitos detentos abrem mão de certa integridade moral, pois para saírem do mundo do crime na prisão estabelecido e terem suas vidas preservadas, realmente escondem-se atrás da igreja. Conforme Jaime, a religião torna-se uma estratégia para o presidiário se proteger de eventuais assédios e ameaças dentro do ambiente carcerário, mas também impõe requisitos ao detento para que ele seja aceito entre os evangélicos.  

Esse panorama nos mostra que a presença da religião evangélica nos presídios faz parte de um cenário muito mais complexo do que a discussão que vigora na sociedade, se a religião nos presídios é uma forma ou não de se constituir certos tipos de ressocialização. Dias nos traz um quadro no qual autoridades legitimadas socialmente são deslegitimadas pelo autoritarismo criminoso que constrói um sistema criminal dentro dos presídios e assim passam a exercer seu domínio. Com isto, a autoridade deslegitimada corrobora com um sistema religioso que serve antes para encobrir do que para levar conforto espiritual. Assim, a religião nos presídios está longe de corroborar com o processo de ressocialização entre os indivíduos, assim como garantir a esses, liberdades religiosas.  

O catolicismo e a Adesão Religiosa nas Prisões

A adesão religiosa é um processo que se caracteriza de forma amena e bem menos intensa que o processo de conversão religiosa. Como vimos anteriormente, o processo de conversão religiosa é proveniente da assistência dos grupos evangélicos que exigem uma completa absorção do sujeito em relação aos preceitos religiosos. Em relação a assistência religiosa católica, a ligação que se estabelece entre presidiário, agente religioso e religião é mais branda e flexível, uma vez que o preso não precisa ser católico para participar da 

assistência. O objetivo central do trabalho católico nos presídios não é converter o preso ao catolicismo, mas levar a eles reflexões baseadas nos valores cristãos para que o detento seja capaz de desenvolver uma maior consciência sobre sua vida e suas ações perante a sociedade.  

Como foi exposto no tópico anterior, o processo de conversão religiosa ocasiona modificações no universo discursivo do sujeito. Novo sentido é dado aos acontecimentos de sua vida e ele passa a adquirir novos valores e comportamento. Conforme os autores acima analisados, a doutrina evangélica proporciona ao sujeito um arcabouço discursivo que pode conduzi-lo a construção de uma nova biografia. Todo esse processo faz com que o presidiário saía da anomia e restaure a ordem e o sentido em sua vida. 

A adesão religiosa promovida pela Pastoral Carcerária também permite que o detento restaure o sentido em sua vida. Por meio do discurso religioso são introduzidas reflexões sobre suas ações perante a sociedade para que eles se tornem mais conscientes de suas responsabilidades. Dessa forma, a assistência da Pastoral Carcerária proporciona ao preso um arcabouço reflexivo para que ele possa rever suas atitudes passadas, refletir sobre sua condição atual e pensar em novas atitudes para o seu futuro.

 Segundo os autores acima analisados, a conversão religiosa nos presídios não deve ser compreendida como uma falsa conversão, mas como um processo de transformação do presidiário, no qual ele aceita um novo, porém, não único, ponto de referência para a reorganização de sua identidade. Nesse sentido, conversão e adesão, no contexto prisional, podem tornar-se muito próximas, na medida em que levam novas referências as experiências vividas. É claro que cada um a sua proporção e a sua intensidade. 


Conforme exposto no capítulo anterior, o trabalho da Pastoral Carcerária foi instituído no ano de 1986, no entanto, a visitação de grupos religiosos católicos aos presídios já ocorria a muitos anos anteriores. Na década de noventa, devido ao aumento das rebeliões e a intensificação da violência nos presídios, a Pastoral Carcerária intensificou seu trabalho na mesma medida em que vários setores administrativos do Estado abriram espaço para a atuação dos grupos religiosos nas prisões.  

Desde o seu surgimento, o objetivo central da Pastoral Carcerária é levar as prisões valores cristãos, principalmente no que se refere aos ensinamentos de Jesus Cristo para com os homens excluídos. Conforme o material presente no site oficial da pastoral e a prática do grupo acompanhado, o objetivo da assistência aos presídios não está nas orações, nas missas, nem na tentativa de conversão dos presidiários, mas na tentativa de levar a eles o amor 

cristão. A finalidade do trabalho católico nos presídios é levar conscientização ao preso e encurtar as distâncias entre a vida encarcerada e a vida em liberdade. 

De acordo com a posição oficial encontrada no site, o homem contemporâneo vive uma contradição, está vazio de vida interior e rico de vida exterior. Essa condição traz a necessidade de levar aos presídios uma maior conscientização sobre os seus atos e suas condições. Assim, por meio dos diálogos e discursos os integrantes da pastoral buscam conscientizar o preso para que ele tenha maior autonomia sobre sua vida. 

Os diálogos se desenvolvem com muito respeito, os membros da pastoral possuem muita sensibilidade no direcionamento das questões, os presos nunca são questionados ou julgados por seus crimes. O discurso é constituído com base em duas questões: a igualdade dos homens perante Deus e a existência de duas justiças, a do homem e a de Deus.   

O discurso da igualdade humana perante Deus firma-se na condição de falibilidade humana, ou seja, todos os homens são pecadores diante de Deus, sejam presidiários ou não. Os membros da pastoral colocam que o que é importante para Deus é a remissão do homem, arrependido de seus pecados, o pecador estará perdoado. 

Em relação a existência das duas justiças, a justiça de Deus e a justiça dos homens, os integrantes da pastoral estabelecem que embora a justiça dos homens seja falha, condene inocentes e inocentei culpados, os presidiários não devem se revoltar ou se abater com essas questões, pois Deus sabe de cada um e a justiça dele nunca falhará.

O intuito de reduzir as distâncias entre a vida em liberdade e a vida em encarceramento ocorre uma vez que o presidiário deve compreender a prisão como um momento passageiro de remissão de seus pecados e não uma condição duradoura. Assim, os detentos devem aproveitar o momento de reclusão para refletirem sobre suas vidas, mas jamais devem se deixar abater. Devem manter sempre a cabeça erguida, principalmente quando estiverem em liberdade, pois embora tenham cometidos pecados, eles já terão cumprido suas penas. 

No estudo de caso, a questão que mais foi evidenciada foi a relação entre agentes religiosos e presos, uma relação marcada por muito respeito. Se em um primeiro momento os presidiários pudessem intimidar quem ali estivesse diante deles pelo fato de serem presidiários, em um segundo momento, qualquer espécie de temor que poderia surgir dessa situação é esquecido, pois os presos se mostram extremamente respeitosos e até mesmo submissos em relação aos membros da Pastoral Carcerária. 

Portanto, se em meio a temática da presença das religiões nos presídios impera a questão da veracidade ou não dos presidiários perante os valores religiosos, o estudo de caso realizado mostrou uma certeza, o enorme respeito dos presos para com os agentes religiosos. O respeito advém não somente por eles serem agentes vinculados a uma religião, esse respeito advém também e principalmente de uma relação de reciprocidade instituída pelos membros da Pastoral Carcerária, na qual agentes religiosos e presidiários se interagem de igual para igual. 

Dessa forma, é possível afirmar que o apoio dos membros da pastoral aos presidiários é uma forma de reduzir as distâncias entre a vida em liberdade e a vida em reclusão e isso porque os presos se sentem menos abandonados e mais acolhidos devido a atenção dos agentes religiosos. Os breves diálogos estabelecidos entre os momentos de oração faz com que os detentos desabafem, os agentes religiosos aconselhem, e assim é estabelecido um apoio tanto espiritual como psicológico. 

A própria presença dos agentes religiosos já é em si algo que encurta as distâncias entre o mundo da liberdade e o mundo da prisão. A presença dos membros da pastoral é algo que traz novidade a rotina do presídio, são freqüentes as perguntas dos presidiários sobre algum acontecimento que está se passando na cidade ou na sociedade de um modo geral. Os presos também perguntam sobre suas famílias em casos em que estas são assistidas pelo trabalho da pastoral, os agentes religiosos falam como elas estão e também levam recados das famílias aos presos. Assim, a presença dos membros da Pastoral Carcerária se configura como um apoio que reduz as distâncias entre a vida em reclusão e a vida em liberdade.  

Como exposto anteriormente, a reclusão penal faz com que o sujeito aprisionado passe por restrições e regramentos que desembocam em processos complexos de desculturamento e descaracterização do eu, ou como delimitado por Goffman, “mortificação do eu”. Erving Goffman presente na obra: “Manicômios, prisões e conventos”
. Em meio as limitações da vida em carceragem, a assistência religiosa nas prisões pode surgir como um meio capaz de amenizar esses processos na medida em que trazem um novo contexto simbólico ao detento. No que tange a assistência católica, as figuras de Deus e de Cristo surgem como um recurso de esperança, um elemento motivador. 

São vários os momentos em que os presos falam sobre situações de dificuldade e citam a presença de Deus e de Cristo como um mecanismo de atenuação dos problemas.  “A gente lê a Bíblia, reza, pede a Deus e ele ajuda”. “A gente brinca assim, mas só Deus Dona Augusta, só Deus. As vezes o desespero é muito e acho que nem ele, mas depois eu vejo que sem nada, sem fé a gente não consegue”. 

Além da importância de Deus e de Cristo, a família torna-se um segundo elemento motivador. No estudo de caso foi possível perceber que os detentos passam a fazer uma distinção entre dois grupos de pessoas, os familiares e os amigos que os apóiam e os familiares e os amigos que os julgam e os renegam. No primeiro caso há uma demonstração de grande carinho em relação ao apoio dado por familiares e amigos. “Eu sai de casa pra morar com ele, ele sabe. Aprontei e aprontei e ela sabia de tudo, o pessoal do bairro contava pra ela. Mas ela (choro) veio me ver, disse que quando eu sair daqui, que é pra eu voltar para casa...” No segundo caso, a questão torna-se um pouco mais complexa. O detento que não tem o apoio de seus familiares e amigos, ou revolta-se contra os mesmos ou aceita e compreende a atitude dos entes. Muitos reclamam que esposas e filhos não vão lhe visitar, e ao mesmo tempo acham que talvez assim seja melhor porque sentem muita vergonha quando os familiares o vêem em tal situação. 
Entre as mulheres é freqüente a menção a algum parceiro amoroso, na maioria das vezes, esta mulher era cúmplice deste homem e no momento em que ela mais precisa de proteção, foi abandonado por ele. Assim, a figura de Deus e de Cristo surgem como alicerce para o difícil momento onde se juntam os sofrimentos procedentes da situação de abandono por parte do parceiro e os sofrimentos gerados pela reclusão prisional. “A gente acha que é o maior amor do mundo, e é só burrada atrás de burrada, depois, só sofrimento. Ai que a gente vê, que amor mesmo é só o de Deus, o de mãe, o de amiga, porque estão sempre com a gente. Homem? Homem cai fora.”     

Os agentes religiosos por meio das passagens bíblicas falam aos presos sobre o sofrimento da vida em carceragem, da vida do homem humilhado, da vida do homem que sofre desconfianças, do homem renegado. Assim, tocam em suas feridas, mas não para machucá-los, mas para mostrar-lhes que não são somente eles que passam por momentos de provação. Sempre citam a figura de Jesus colocando-o como um homem próximo a eles, pois Cristo também foi humilhado, sofreu violências físicas e morais, foi preso e crucificado. 

Assim como equipe administrativa e agentes penitenciários questionam a veracidade dos presos convertidos ao pentecostalismo, a adesão aos preceitos católicos também é questionada por esses mesmos setores. A equipe administrativa do presídio Regional de Barbacena e os agentes penitenciários questionam a veracidade das adesões religiosas dos presidiários. A grande maioria não acredita na regeneração do preso por meio da religião, mas buscam manter uma boa relação com os membros da Pastoral Carcerária, ou por que partilham a mesma crença religiosa, ou por que, embora duvidem das intenções dos presos assistidos, alegam que a assistência contribui para amenizar a agressividade dos presos. 

Em relação a posição dos presos não vinculados a religião católica sobre a crença dos presos que se vinculam a ela, não há maiores questionamentos acerca das veracidades das intenções religiosas, uma vez que ser assistido pela Pastoral Carcerária não significa partilhar as mesmas crenças da pastoral. E isso porque participar da assistência católica no presídio pode ser devido a uma intenção religiosa, pode ser também uma forma de estar em interação de forma diferente e com pessoas diferentes, como pode ser uma coisa de momento, o detento participa da assistência quando ele quiser, de maneira periódica ou não.      

Tanto a adesão como a conversão religiosa trazem sentidos a vida do presidiário na medida em que suprem necessidades espirituais, assim como produzem sentido a  outras esferas da vida, tais como a esfera afetiva e psicológica. O discurso religioso que professam preenche lacunas e pode fazer com que o presidiário reavalie sua vida em relação a acontecimentos passados, tenha uma nova postura no momento presente e se esforce para ter uma nova atitude futura.

1. O Discurso Religioso nas Prisões 

Laura Vargas em seu texto intitulado “Religiosidade: Poder e sobrevivência na Penitenciária Feminina do Distrito Federal”, afirma que a assistência religiosa nas prisões desempenha a função de um mecanismo de “adaptação resistência”. Conforme Vargas, para o grupo de presas estudado por ela, os agentes religiosos e o discurso religioso levam sentido as suas vidas. 

Como outra face da mesma moeda, para as internas, a presença dos grupos religiosos, bem como a adoção de seu discurso, desempenha um papel de profunda eficácia, individual dentro desse contexto e sobre esse grupo de mulheres aprisionadas, e atua como um mecanismo de “adaptação resistência”. Dada a 

necessidade e a possibilidade, na falta de outras, os grupos e o discurso religioso preenchem de sentido e de finalidade a vida atrás das grades para muitas internas. Através deles, as internas se singularizam frente a Deus e frente aos agentes religiosos.


Para Camila Dias, o discurso religioso permite ao presidiário a re-significação de sua trajetória biográfica, novo sentido é dado ao passado, ao presente e ao futuro. Para o preso, a religião, assim como o trabalho e a educação tornam-se caminhos possíveis para o retorno a aceitação social e familiar. Conforme Dias, por meio do discurso religioso o indivíduo reconhece o erro praticado no passado, vê no presente uma forma de pagar pelo erro cometido e estabelece planos futuros para superar o pensamento do “aqui e agora” tão característico a condição de vida na prisão.     

A conversão religiosa permite, em suma, uma reinterpretação biográfica dentro do aparelho legitimador da nova realidade proposta pelo discurso religioso. Esse aparelho legitimador promove a harmonização do passado, do presente e do futuro do individuo, descartando alguns traços e eventos, ressignificando outros, produzindo, dessa forma, um conjunto de acontecimentos que são plenamente significativos. Afasta-se, assim, o caos e a anomia, e restaura-se a ordem e o sentido da vida do converso.

Gilse Rodrigues em seu texto: “Em busca das ovelhas perdidas”
 aborda que há o predomínio de uma lei sagrada ou como fonte de normatividade ou como recurso discursivo. Segundo a autora, o recurso discursivo aparece quando o preso precisa explicar a si mesmo o ato cometido por ele.

No contexto de aprisionamento os detentos são privados senão de todos, de boa parte de repertórios lingüísticos para se pensar o mundo. Assim, a linguagem religiosa surge como um desses possíveis repertórios lingüísticos para dar sentido a vida. Em meio as circunstâncias de isolamento, restrições e limitações pelas quais os presidiários são submetidos em uma instituição prisional, em meio as limitações de ordem física, psicológica e 

também discursivas, a linguagem religiosa permite ao sujeito encarcerado adentrar-se em um processo de re-ordenamento de sua própria vida.  

No Presídio Regional de Barbacena, essa questão pôde ser facilmente constatada. Privados da vida social, os presidiários passam a compartilhar um pequeno núcleo de convívio. No presídio, as formas e os meios de comunicação se restringem basicamente aos diálogos entre os colegas de cela, aos diálogos estabelecidos nos dias de visitação, a breves comunicações com os agentes penitenciários, aos diálogos com os agentes religiosos e a comunicação assistida pelos canais rádio e televisão. 


O rádio e a televisão também se constituem como um fundamental meio de socialização. Durante as visitações, a maioria das celas apresentava o rádio e o parelho de televisão ligados. Nos momentos iniciais, antes da assistência ser iniciada, era possível ver grande parte dos presos ouvindo rádio, assistindo televisão ou conversando sobre algum programa midiático.   

Conforme apontam os trabalhos etnográficos, o discurso religioso permite ao preso reflexões sobre suas ações, mas não necessariamente no sentido de responsabilização do crime cometido. Nas religiões pentecostais a responsabilização recai sobre a figura do demônio. Essa assistência enfatiza a manifestação tanto gestual como verbal dos indivíduos assistidos, contrariamente ao que ocorre com a assistência católica, esta enfatiza a reflexão do assistido por meio do discurso do agente religioso.

Por meio do discurso religioso o presidiário pode re-configurar seu passado, presente e futuro atribuindo aos mesmos novos sentidos e significados. O seu presente no cárcere passa a ser melhor aceito como forma de cumprir sua pena; e isso porque ele deve cumprir não somente a pena da justiça dos homens, mas também a pena da justiça de Deus. E o seu futuro passa a ser pensado além de uma visão intramuros, o detento passa a se re-configurar na vida que terá em liberdade.  

Converter para libertar: O discurso dos grupos de assistência religiosa evangélica

A conversão religiosa pentecostal leva o presidiário a intensas mudanças, seja em sua forma de conceber o mundo, seja em suas ações cotidianas. Conforme nos traz Camila Dias em seu texto “Conversão evangélica na prisão: sobre ambigüidade, estigma e poder”
 a conversão religiosa pentecostal se firma sobre o princípio explicativo do milagre, ou seja, por meio da intervenção divina o preso se transforma em um outro sujeito com novos valores, crenças e comportamentos.   

Em seu texto “Prática religiosa na prisão: tensões e ambigüidades”
 Dias analisa o discurso evangélico. Neste, a responsabilidade do ato delituoso cometido pelo sujeito encarcerado recai sobre o demônio ou como este é denominado, “inimigo”. Já as ações presentes e futuras passam a ficar sob a responsabilidade de Deus. O sujeito não se reconhece no outro que praticou o crime e assim, se exima da responsabilidade de seu ato, o crime ou o pecado fica sob a responsabilidade da ação do diabo. 

Gilse Rodrigues em seu texto “Transgressão, controle social e religião: Um estudo antropológico sobre práticas religiosas na Penitenciária Feminina do Estado do Rio Grande do Sul”
 aborda que as instituições religiosas pentecostais possuem a capacidade de interferir profundamente nas culturas reinterpretando-as e reelaborando-as. Conforme o discurso pentecostal, o crime cometido passa a ser visto unicamente sob a perspectiva religiosa. As ações delituosas passadas passam a ser de responsabilidade do inimigo, enquanto as ações presentes e futuras passam a responsabilidade de Deus. Assim, a conversão representa a libertação do demônio, considerado a fonte de todo o mal, e o reencontro do presidiário com sua natureza divina.

O presidiário convertido ao pentecostalismo é levado por meio do discurso pentecostal a re-interpretar seu passado. Nesse discurso, a transgressão cometida por ele fere muito mais a lei divina do que a lei social, assim, a prisão é vista como um momento necessário em sua vida, pois é no sofrimento vivenciado na instituição que o preso terá o aprendizado necessário para seguir no caminho de Deus. A questão do pecado, elemento norteador do discurso evangélico, é o resultado de uma vida controlada pelo demônio. Dessa forma, para deixar essa vida o sujeito precisa nascer de novo e isso acontece quando ele passa pelo processo de conversão.

Assim, conforme Kronbauer em seu texto “Significação da prática religiosa evangélica dentro das prisões – subjetividade norteadora diante de um ambiente de tensão, violência e precariedade”
 os presidiários amenizam seus problemas de consciência na medida em que atribuem as forças demoníacas toda a responsabilidade por seus atos criminosos.

Dessa forma, a linguagem religiosa pentecostal, em um primeiro momento, configura-se como reposta as necessidades humanas provindas de uma vida em reclusão penal. Em um segundo momento é re-apropriada pelo sujeito encarcerado e se torna um meio para a libertação de suas culpas. 

Por meio da linguagem religiosa pentecostal o presidiário reavalia o seu histórico de vida, anula certas experiências ao mesmo tempo em que elenca outras, com o intuito de explicar as práticas que o levam ao atual estado de reclusão. Os acontecimentos de sua vida adquirem um novo significado de acordo com os subsídios que a religião passa a lhe proporcionar. 

Nesse processo o detento pode pensar e, por conseguinte reordenar sua situação atual por meio da reinterpretação do ato delituoso cometido por ele. Assim, a linguagem religiosa leva aos presos um dispositivo de proteção de suas identidades, além de funcionar como um recurso a normatividade ao promover a redução do processo de mortificação do eu.

Rodrigues nos traz uma diferença muito importante entre o discurso de ordem evangélica e o discurso católico. Os evangélicos possuem uma tendência individualista, ou seja, da pessoa com Deus, dos hábitos e das crenças dos sujeitos em relação as leis divina. O 

discurso católico por sua vez possui uma tendência mais social na medida em que busca levar aos presidiários reflexões sobre suas vidas e sobre suas posturas perante a sociedade.

Conscientizar para libertar: o discurso da Pastoral Carcerária Católica 

Conforme vimos no capítulo 2 no texto “Mística da Pastoral Carcerária”
 a missão da Pastoral Carcerária é levar as prisões os valores cristãos e a prática de Cristo junto aos excluídos. O discurso promovido pela pastoral visa duas questões: reduzir as distâncias entre a vida em liberdade e a vida em encarceramento e promover a conscientização do presidiário em relação a sua condição. 

O objetivo de reduzir as distâncias entre a vida em liberdade e a vida em encarceramento vai no sentido de fazer com que o presidiário compreenda a prisão como um momento passageiro. Um momento de penalização sim, mas uma penalização que o auxilie, que o leve a reflexão sobre suas ações no mundo. A busca pela conscientização do preso visa levá-lo a reflexões sobre sua vida, para que ele desenvolva certa autonomia e encontre o caminho para a sua libertação. 

Conforme a Pastoral Carcerária o presidiário jamais deve se sentir marginalizado ou abandonado, sensações que o levam a revolta e a angústia. Sendo assim, seus membros defendem o fim das rotulações de cunho irrecuperável tais como: bandido, criminoso, marginal, uma vez que essas rotulações podem fazer com que os sujeitos encarnem os estereótipos produzidos por elas e se tornem realmente irrecuperáveis. 

Como exposto no capítulo 2, padre Silveira em seu texto
 afirma que nas últimas décadas os trabalhos da pastoral se basearam em reflexões humanísticas que ocasionaram formulações de ordem antropológica e evangélica.  

As formulações antropológicas abordam questões como a prevenção, o tratamento e a reinserção social do preso; assuntos que se relacionam a problemas sociais. No entanto, no acompanhamento realizado com o núcleo pastoral de Barbacena, essas questões não foram abordadas nos diálogos que os agentes religiosos estabeleceram com os presidiários, apenas 

os critérios evangélicos, mas ainda sim de forma muito superficial, foram reproduzidos nos discursos dos membros da Pastoral Carcerária. Os critérios evangélicos relacionam-se a reflexões de ordem teológica e aos valores cristãos. Como o núcleo pastoral de Barbacena não é diretamente acompanhado por padres os outros profissionais da igreja os critérios teológicos não são abordados com profundidade, mas constantemente são colocadas reflexões sobre os valores de Cristo perante os homens marginalizados. 

Com base no acompanhamento realizado foi possível constatar uma mesma estrutura de discurso da Pastoral Carcerária da cidade de Barbacena. 

Primeiramente é exposto o fato do preso, em algum momento de sua vida, ter praticado um crime, ou mais precisamente cometido um pecado. Assim ele não agiu conforme os valores cristãos, conforme a lei de Deus. “Vocês pecaram, fizeram algo errado.” 

A prisão surge como uma forma do preso pagar pelo crime cometido, pelo pecado realizado por ele. Assim, os detentos precisam aceitar o encarceramento sem revoltas. Eles devem aproveitar o momento pelo qual estão passando para refletirem sobre seus atos e suas vidas. “Vocês precisam aceitar a prisão como uma forma de estarem pagando pelo erro cometido. E assim, não se revoltarem com a situação na qual se encontram.” 

Em sequência, a condição do encarceramento é dada como algo passageiro. Um momento no qual os presos precisam passar para pagarem pelo crime cometido, para refletirem sobre os pecados praticados, sobre o mal causado tanto ao outro, como a seus familiares e a si próprio. Para que esse momento se torne menos sofrível, os presos devem se apegar a Deus, para que tenham força e para que entre luz em suas vidas. “Vocês precisam entender que aqui dentro vocês estão pagando pelo pecado de vocês. Mas isso é hoje, é agora, amanhã vocês não estarão mais aqui. 

Posteriormente é enfatizado que os presos não devem se abater e nem se sentirem inferiores. Passado o momento da prisão, pagadas as penas e arrependidos de seus pecados, os presos devem voltar à sociedade de cabeça erguida. “Vocês vão estar lá fora, e lá devem estar de cabeças erguidas.” 

O discurso católico nas prisões baseia-se na existência de duas justiças: a justiça dos homens e a justiça de Deus. A justiça divina concebe todos os homens de forma igualitária, pois todos estão sujeitos a falibilidade. Os presos são reconhecidos como pecadores, mas redimidos de seus pecados eles ganham o perdão de Deus. Nessa lógica a prisão assume a função de meio capaz de conduzir o preso a remissão de seus pecados, pois reclusos eles 

passam por sofrimentos e assim pagam a pena do crime cometido. A vida na prisão é vista como um momento passageiro pelo qual o detento precisa passar para que ele possa refletir sobre seus atos e sobre sua vida. A prisão é considerada também um momento necessário uma vez que os homens não se encontram somente sob a justiça divina, encontram-se também sob a justiça dos homens e sendo assim, devem cumpri-la.  


Assim, o preso deve pagar por duas dívidas, a dívida com Deus e a dívida com a sociedade. Mesmo quando o detento finaliza sua dívida com Deus, ele precisa pagar sua dívida com a sociedade, sendo assim, ele precisa cumprir corretamente sua pena na prisão. “Vocês estão aqui, já sofreram o suficiente. Deus sabe que já se arrependeram de seus pecados. Vocês tinham uma falta com Deus, ela já foi perdoada. Mas vocês precisam cumprir a dívida de vocês perante a sociedade.” 

Outro ponto muito enfatizado pelos membros da pastoral é a sabedoria e a justiça divina. Somente Deus conhece cada filho seu e somente ele sabe o que cada filho seu necessita. Assim os presos devem rezar e confiar em Deus para que consigam superar suas dificuldades. “A gente passa pro momentos difíceis, todos nós passamos. Mas o que a gente não pode é se revoltar contra Deus. Deus sabe o que faz.”   

 Com base na leitura dos textos encontrados no site da Pastoral Carcerária foi possível concluir que a Pastoral Carcerária deve promover nos presídios um discurso conscientizador, ou seja, fazer com que o preso reflita, com base nos critérios antropológicos e evangélicos, sobre sua condição em relação à sociedade e em relação aos preceitos religiosos. No entanto, a prática nem sempre acompanha essa estrutura discursiva. Na assistência promovida pelo núcleo pastoral de Barbacena o discurso religioso baseia-se nos critérios evangélicos, conforme os valores de seus integrantes, mas não há uma discussão acerca dos critérios antropológicos. Essa limitação do núcleo pastoral de Barbacena deve-se em grande medida a ausência de um maior acompanhamento da igreja em relação as atividades realizadas pelo grupo que se torna autônomo, mas não por vontade e sim por necessidade.   

Mas como podemos constatar acima, embora o discurso se torne restrito a valores e interpretações pessoais dos integrantes do núcleo religioso, ele ainda assim, leva aos presidiários reflexões na busca de uma maior consciência sobre sua ações e sobre sua postura frente as leis de Deus e a sociedade. Portanto, pode-se dizer que o discurso do núcleo pastoral de Barbacena cumpre com o objetivo de promover a conscientização dos presidiários. 

CONCLUSÃO

Esta pesquisa nos mostrou que mais do que questionar a veracidade das conversões dentro das prisões, é necessário compreender como os elementos religiosos proporcionam aos presidiários dimensões simbólicas em diversas esferas de sentido, além da religiosa, a social, a psicológica, a afetiva e até mesmo a econômica. Não se trata aqui de defender a atuação dos grupos religiosos nos presídios, mas simplesmente de pontuar uma constatação feita ao longo da pesquisa. 

 Foi visto que a assistência religiosa nos presídios permite ao presidiário não apenas uma nova visão sobre si e sobre a vida, mas também proporciona ao detento formas diferenciadas de amenizar as restrições provenientes do encarceramento. A religião surge como auto-proteção em relação as privações e humilhações sofridas na prisão, surge como um meio de libertação do sentimento de culpa decorrido do crime cometido, surge como um meio de lazer a vida ociosa vivida na prisão, surge como uma forma de contato com o mundo exterior por meio da interação com os agentes religiosos, como uma forma de vinculação a um grupo social e assim por diante.  

Ao comparar a assistência evangélica e a assistência católica foi possível compreender a existência de dois processos distintos no que se refere a presença dessas religiões nos presídios, o processo de conversão religiosa e o processo de adesão religiosa. O processo de conversão ocorre mediante a assistência evangélica e o processo de adesão ocorre na assistência católica. 

O processo de conversão acontece mediante a assistência evangélica já que na tradição protestante a vida cotidiana deve ser intrínseca a religião. No entanto, como pode ser constatado nos trabalhos etnográficos analisados, a conversão dentro das prisões deve ser compreendida em sua especificidade, devido a particularidade do espaço social em questão,

uma instituição total, que acarreta sérias restrições e limitações ao sujeito encarcerado. Sendo assim, a noção clássica de conversão deve ser relativizada. A conversão dentro das prisões não deve ser compreendida como uma falsa conversão, mas como um processo pelo qual o sujeito encarcerado faz uso de um novo, porém não único ponto de referência. 

Em relação a assistência católica há a ocorrência do processo de adesão religiosa. Se no processo de conversão religiosa é necessário um maior envolvimento do sujeito em relação aos preceitos religiosos, a adesão é apenas uma forma do preso se ligar a religião no momento da assistência, não sendo necessário que ele assuma uma identidade católica.  

No que tange a relação entre Pastoral Carcerária e núcleo pastoral estudado foi possível constatar uma grande distância entre a prática que se apresenta no site da Pastoral Carcerária e a prática do núcleo pastoral de Barbacena.

O principal objetivo do trabalho da Pastoral Carcerária, conforme apontam os textos retirados do site oficial da pastoral não é converter o preso ao catolicismo, mas levar a ele reflexões acerca dos valores cristãos para que ele possa ter uma maior consciência sobre sua vida e sobre suas ações perante a sociedade. De acordo com a posição oficial, o trabalho da Pastoral Carcerária deve ir além da evangelização e atuar no campo do dever cívico em questões como denuncias em relação a maus tratos, ao abandono do Estado, a ausência de assistência social, jurídica e assim por diante.
O núcleo pastoral de Barbacena age semelhante a postura oficial da Pastoral Carcerária no que tange a postura de seus integrantes dentro do presídio, em relação a descrição no modo de se portar e falar, tanto diante dos presos como diante dos profissionais que trabalham no presídio; ao cuidado em evitar situações que possam ser humilhantes aos presos; ao modo como procedem em relação aos pedidos dos presos, nunca prometendo o que não poderão cumprir. Mas as semelhanças não se estendem para outras questões. 

O núcleo pastoral de Barbacena atua na conscientização dos presos, no entanto não problematizam essa questão como um objetivo central. O principal objetivo do grupo é levar aos presos os valores cristãos. Conforme a coordenadora do núcleo, a concretização de ações do campo cívico pode inviabilizar a presença da pastoral no presídio, assim, não realizam ações cívicas com o pretexto de que a atividade religiosa não seja prejudicada. O núcleo pastoral de Barbacena não se vê como parte integrante da sociedade civil, que teria a possibilidade de atuar junto aos direitos e deveres dos presos; eles se vêem apenas como um grupo católico religioso.   

A ausência de apoio da Igreja é outra questão fundamental que torna o trabalho do núcleo pastoral de Barbacena limitado.  As reflexões humanísticas desenvolvidas nas últimas décadas pela Pastoral Carcerária também não são trabalhadas no núcleo estudado. Vimos que essas reflexões são fundamentadas em critérios antropológicos e evangélicos. Os critérios antropológicos trazem reflexões sobre o sistema penitenciário, a responsabilidades da igreja e da sociedade sobre esse sistema. Os critérios evangélicos abordam os valores cristãos principalmente em relação aos homens marginalizados. Essas questões também não estão presentes no núcleo pastoral de Barbacena. Os seus membros não contam com a colaboração de padres ou demais profissionais da Igreja, condição que limita as reflexões e os discursos do núcleo. 

Mas como foi possível constatar, o núcleo pastoral de Barbacena não deixa de exercer o principal objetivo da Pastoral Carcerária, o de levar os valores cristãos aos presos. Embora por caminhos diferentes, esse objetivo é concretizado. No diálogo que estabelecem com os presidiários, embora não abordem maiores reflexões, por meio de suas próprias interpretações bíblicas conseguem construir uma relação com os detentos baseada em muito respeito e empatia. E talvez esse discurso antropológico e teologicamente raso, que seria a principio uma limitação, os torne mais próximos dos presidiários. 

No estudo de caso, a questão que mais se mostrou em evidencia foi o enorme respeito dos presos para com os agentes religiosos. Os agentes religiosos interagem com os presos de forma muito respeitosa, consequentemente, os presos, se sentindo respeitados, retribuem na mesma medida. Assim, os valores cristãos são levados aos presos não somente por meio da oração, da leitura e de sua interpretação, mas também por meio da postura dos agentes religiosos para com os presos. 

Esta pesquisa nos respondeu a algumas questões referentes as semelhanças e diferenças entre a assistência católica e a assistência evangélica dentro das prisões. Mostrou-nos as principais referencias norteadoras da Pastoral Carcerária e como o trabalho de um núcleo pastoral carcerário se desenvolve na prática. Em relação as perguntas referentes a eficácia da religião nas prisões, fica a certeza do sim, a religião no ambiente prisional tem sim sua eficácia, seja em termos religiosos ou não, uma vez que a ausência do projetos e políticas estatais faz com que ela assuma outras feições ou adentre-se por outras esferas. 
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